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PARECER N°                 , DE 2021

Artigo 1o. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 391, DE 2020

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe visa garantir acesso gratuito de internet banda larga por professores e alunos da rede de ensino no âmbito do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 17/06/2020, 18/06/2020, 19/06/2020, 22/06/2020 e 23/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Gilmaci Santos que exarou parecer contrário. Em razão da nomeação dos membros desta Comissão para o biênio 2021/2023, a propositura foi redistribuída a esta Parlamentar, para que seja reapreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Não se vislumbra inconstitucionalidade ou ilegalidade a macular a propositura, seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. Nesse mister, inexistem óbices à continuidade da tramitação.

Não obstante o Governo ter viabilizado recursos facilitando o acesso à internet por alunos e professores da rede estadual de ensino durante a pandemia, há muito para se avançar nessa seara. 
Ademais, mesmo com a reabertura das escolas e o retorno das aulas presenciais, esta Parlamentar entende que a modalidade de ensino à distância veio para ficar, sendo indispensável seu aprimoramento.

Quanto ao mérito, ressalta-se que cabe ao Plenário deliberar sobre o assunto.

Por conseguinte, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 391, de 2020, ora apreciado.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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